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Resumo 

Esse artigo analisa o período entre 1974 e 1989 que abrange a implementação do II PND e a semi-estagnação da 

economia brasileira nos anos 1980. Assim, possibilita avaliar os efeitos de um programa destinado 

deliberadamente a fortalecer a indústria no Brasil, particularmente levando em consideração o ramo industrial 

tipicamente mais intensivo em tecnologia, de bens de capital, e procura analisar a dinâmica da exportação 

setorial para avaliar historicamente quais os impactos do II PND na dinâmica das exportações de bens de capital 

no período em análise. O artigo mostra que, na década de 1970, havia uma expansão simultânea do mercado 

interno e das exportações de bens de capital, que foi interrompida pela crise macroeconômica da década de 1980. 

Sendo assim, defende-se a hipótese de que, ao contrário do proposto por teorias liberais, não foi a expansão 

acelerada de um mercado interno protegido, mas o fim desta expansão acelerada, que limitou a expansão das 

exportações nos ramos tecnologicamente mais dinâmicos e a continuidade da melhoria da pauta exportadora 

nacional. 

Palavras-chave: Comércio Exterior, Bens de Capital, Desenvolvimento Econômico 

 
Abstract 

This article examines the period between 1974 and 1989 that include  the implementation of NDP II and semi-

stagnation of the Brazilian economy in 1980. Thus, it makes it possible to evaluate the effects of a deliberate 

program designed to strengthen the industry in Brazil, particularly taking into consideration the industrial branch 

typically more intensive in technology, capital goods, and analyzes the dynamic export sector historically to 

assess the impacts II National Plan of the dynamics of exports of capital goods during the period in analysis . 

The article shows that in the 1970s, there was a simultaneous expansion of domestic market and exports of 

capital goods, which was interrupted by the macroeconomic crisis of the 1980s. Thus, it defends the hypothesis 

that, unlike the theories proposed by liberals, not the accelerated expansion of a protected domestic market, but 

the end of this rapid expansion, which has limited the expansion of exports in sectors more technologically 

dynamic and the continuity of the improvement of  the national export basket. 

Word-keys: Trade, Capital Goods, Economic Development. 

 

Introdução 

O setor de bens de capital é um ramo que tem como prerrogativa a capacidade de 

incorporar novos conhecimentos tecnológicos ao sistema produtivo, proporcionando 

modificações nas características dos bens produzidos. O ramo de bens de capital não só atua 

na incorporação do progresso técnico como é elemento primordial em sua difusão, devido às 

suas relações funcionais com o resto do sistema econômico
1
. Esse artigo aborda a dinâmica 

das exportações de bens de capital no período 1974/1989, considerando que sua análise 

                                                 
1
 

1
A definição da indústria de bens de capital é abrangente, com base em Lago, Almeida e Lima (1979): o 

conjunto de máquinas e equipamentos que servem para produção de outros bens ou prestação de serviços 

produtivos. 
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propicia subsídios para avaliar como ocorreu a evolução do comércio exterior em ramos que 

tem, por definição, a capacidade de absorver tecnologia e realizar sua difusão.   

A escolha do período de análise permite avaliar a dinâmica das exportações de bens de 

capital e sua relação com o desenvolvimento interno do ramo industrial no Brasil, apontando 

para conjunturas macroeconômicas diferenciadas em três sub-períodos (1974-1979; 1980-

1985; e 1986-1989) da economia brasileira. De fato, o período entre 1974 e 1989 abrange a 

implementação do II PND e a semi-estagnação da economia brasileira nos anos 1980. Assim, 

possibilita avaliar os efeitos de um programa destinado deliberadamente a fortalecer o ramo 

industrial no Brasil, e estudar o comportamento das exportações do ramo em um momento em 

que, graças à desaceleração dos investimentos públicos e privados, a demanda interna de bens 

de capital declinou significativamente.  

Existe uma ampla bibliografia a qual indica que, a despeito da prioridade conferida 

pelo II PND ao setor de bens de capital, sua estrutura produtiva não experimentou parte das 

conseqüências positivas previstas no projeto na década de 1970 e ao longo da semi-

estagnação da economia brasileira nos anos 1980, particularmente não superando o atraso 

relativo do desenvolvimento tecnológico da indústria local, quando inovações vinculadas à 

microeletrônica se difundiram internacionalmente. Por sua vez, a análise dos indicadores de 

comércio exterior brasileiro do ramo de bens de capital permite afirmar que entre 1974-1979, 

houve avanço das suas exportações, embora tenha sido com maior participação de produtos de 

média-baixa intensidade tecnológica e menor participação de produtos de maior intensidade 

em tecnologia e em P&D.  

O início dos anos 1980 foi marcado pela necessidade de transferir recursos para o 

exterior. Sendo assim, adotou-se uma política econômica contracionista com impacto 

relevante no dinamismo do mercado interno, com o claro objetivo de obter superávits 

comerciais. A expansão das exportações nessa década teve como característica o aumento da 

participação dos produtos manufaturados na pauta exportadora. Entretanto, o ramo de bens de 

capital não foi um dos setores que corroborou para a expansão das exportações de 

manufaturados, sendo que entre 1980-1985, os indicadores mostram que o comércio exterior 

brasileiro de bens de capital passou por um processo de arrefecimento, tanto pelo lado do 

crescimento das exportações, como também pela limitação da substituição de importações. 

 Em relação ao período 1986-1989, o comércio exterior de bens de capital foi marcado 

pela expansão das exportações, aumentando sua participação no valor total das exportações, 

acompanhado de crescimento das taxas de crescimento das importações, implicando aumento 

da participação do ramo no valor total das importações. Mas é importante qualificar esse 



crescimento das exportações de bens de capital no período, pois as taxas de crescimento 

apresentadas e a elevação da sua participação em momento algum representam o mesmo 

dinamismo que houve no período 1974-1979. Além do mais, ao se analisar a pauta de 

exportação do ramo segundo classe e gêneros, observa-se uma redução da participação dos 

produtos de maior conteúdo tecnológico e mais intensivos em P&D no valor total das 

exportações, e por outro lado, aumento da participação de produtos de média-baixa 

intensidade tecnológica, ao contrário do que ocorrera entre 1974-1979, quando os produtos de 

maior complexidade tecnológica ganhavam mais espaço na participação das exportações em 

detrimento dos itens menos intensivos em tecnologia.  

Diante dessa evidência histórica, a principal conclusão deste artigo é que o drive 

exportador não foi capaz de compensar o impacto negativo da perda de dinamismo do 

mercado interno sobre o setor de bens de capital. O argumento é que o processo cumulativo 

de aquisição de economias de escala e aprendizado, que havia se ampliado na década de 1970 

com a ampliação conjunta do mercado interno e das exportações, foi interrompido pela crise 

macroeconômica da década de 1980, e pela contração abrupta do investimento estatal que a 

acompanhou.  

Além desta introdução, este artigo é composto da parte 2 o qual discute a evolução dos 

indicadores da produção industrial no Brasil ao longo do período 1974/1989. Essa segunda 

parte oferece mecanismos para discutir no terceiro item a dinâmica das exportações de bens 

de capital no Brasil entre 1974/1989. Por fim, na conclusão apresenta-se uma síntese das 

principais idéias do artigo. 

  

Parte 2: Análise Da Evolução dos Indicadores da Produção Industrial no Brasil entre 

1974/1989   

 O primeiro choque do petróleo em fins de 1973 e o realinhamento dos termos de 

intercâmbio, desfavorável aos países em desenvolvimento não exportadores de petróleo, torna 

evidente, para os gestores da política econômica, que entraves ao crescimento poderiam ser 

originados no estrangulamento do balanço de pagamentos, o que poderia ser evitado através 

da implantação de um amplo programa de substituição de importações de insumos básicos e 

de bens de capital, cujas bases estavam consubstanciadas no II PND – Segundo Plano 

Nacional de Desenvolvimento.  Em princípio, pode-se perceber através da leitura do anúncio 

do II PND, que havia um diagnóstico oficial indicando que a continuação do ritmo de 

crescimento e a atenuação do problema das contas externas exigiriam a complementação da 

estrutura produtiva. A estratégia econômica do governo militar, que o regime político 



transformou na estratégia econômica do Brasil,  portanto, tinha como alguns dos objetivos 

básicos aumentar as exportações e a produção interna de petróleo, alcançar a auto-suficiência 

em insumos básicos e promover a substituição de importações em bens de capital. É nesse 

sentido, que pode ser entendida a pretenciosa orientação do II PND, qual seja: promover uma 

profunda mudança de prioridades na condução do desenvolvimento industrial do país e do seu 

padrão de crescimento, favorecendo setores que pudessem internalizar a oferta de bens de 

produção, de tal forma a tentar manter as altas taxas de crescimento até então verificadas. 

Esses objetivos na esfera do parque industrial e em outras áreas previstas no II PND, 

com o propósito de fazer do Brasil uma sociedade industrial moderna e um modelo de 

economia competitiva, teriam como fator de grande relevância a presença do Estado, como 

afirma o Presidente Geisel: 

 

Ajustaremos a economia nacional, no mais curto prazo possível – e já o estamos fazendo sem 

choques traumáticos nem abalos esgotantes – às novas condições do ambiente internacional, ora 

tão conturbados. Para tanto, continuaremos persistentemente a eliminar o artificialismo de 

fórmulas enganosas, e até mesmo socialmente injustas, como a dos subsídios, ao mesmo passo 

que, por um judicioso mecanismo de incentivos e de desestímulos econômicos, consolidaremos 

crescentemente o variado campo da produção doméstica que já fomos capazes de criar, e o 

expandiremos a setores novos – o dos não-ferrosos, dos fertilizantes, de novas fontes de energia, 

de bens de capital carentes – em que ainda caiba uma política realista de substituição de 

importações, favorecida pela disponibilidade de recursos e pelas novas escalas de custos 

internacionais a nos oferecerem perspectivas reais até de competitividade no exterior (GEISEL, p. 

04, 1974). 

  

 Com esses objetivos, a problemática do setor de bens de capital passou a ser 

considerada de forma muito clara como um dos eixos básicos da política industrial, fazendo 

com que a orientação da política econômica do período pós-1974 apontasse, em primeira 

instância, para a necessidade da internalização progressiva da oferta de bens de capital. 

Esperava-se que após a implementação do II PND o setor de bens de capital apresentasse uma 

relativa aceleração na sua produção, aliada a uma estratégia de tentar dinamizar o setor com a 

reorientação da demanda para o mercado interno.  

Ao analisar os indicadores da produção industrial no gráfico 1, percebe-se que em 

1975 houve uma redução no seu ritmo de crescimento relevante em todos os setores. O ramo 

de bens de capital apresenta uma leve recuperação em 1976, mas voltando a reduzir sua 

produção em 1977, com uma pequena recuperação em 1978 e 1979, de modo que prevalece 

no setor uma taxa média negativa de crescimento (-0,84%) durante o período 1974/1979. 

 



 
   Fonte: Anuário Estatístico – IBGE 

 

Como mostram os indicadores do gráfico 1, o ramo de bens de capital entre 1976 e 

1979, apresenta um comportamento demasiadamente inconstante, com 1976 tendo um 

crescimento de 9,98%, mas 1977 uma forte que de -5,30% e, conseqüentemente, uma leve 

recuperação em 1978 e 1979. A taxa média de crescimento para o período é de 3,16%, ou 

seja, bem abaixo da taxa média de crescimento esperado pelo II PND que era de 11%, ficando 

em evidência a frustração dos objetivos propostos pelo plano. Na verdade, os resultados da 

indústria de transformação apontam para uma frustração do que se esperava pelos objetivos 

propostos pelo II PND, já que a taxa de crescimento esperada para o período 1974-1979 era 

de 78%, ou seja, uma média de crescimento na ordem de 13% ao ano, sendo que para a 

indústria de bens de capital, esperava-se um aumento no período entre 1974-1979 de 70%, 

uma média de 11% ao ano aproximadamente. 

Em 1979, com agravamento da conjuntura econômica internacional, decorrente do 

segundo choque do petróleo e, concomitantemente, com a elevação substancial das taxas de 

juros, houve no Brasil uma reorientação da política econômica. Os reflexos recessivos dessa 

nova política se fizeram sentir a partir de 1980, através de cortes de investimentos das 

empresas estatais, com sérias conseqüências sobre o setor de bens de capital. Como pode ser 

constado, o impacto da política contracionista recai sobre todos os ramos da indústria de 

transformação, principalmente a partir de 1981 com todas as categorias de uso apresentando 

redução no seu crescimento. O gráfico 2 mostra que o resultado da política econômica 

adotada no início dos anos 1980 foi a pior recessão da história da industrialização brasileira. 

Em três anos (1981-1983), a produção industrial apresenta uma queda substancial, com o 

setor de bens de capital sendo a categoria da indústria que mais sofreu com a crise. Entre 1981 

e 1983, o setor de bens de capital apresentou uma forte contração em todos os anos, sendo que 

em 1981 e 1983, as taxas de declínio na sua produção ficaram em torno de 19% e em 1982 

14%. 
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Gráfico 2 - Taxas Anuais de Crescimento da Produção Industrial - Segundo 
Categoria de Uso - 1980/1985 - (Base:ano anterior = 100)

Bens  de Capital Bens  Intermediários Bens de  Consumo Durável Bens de Consumo  Não Durável

 
    Fonte: Anuário Estatístico – IBGE 

 

A taxa média da queda da produção do setor foi de 17,82%, a maior de todos os ramos 

da indústria. Considera-se que no período compreendido entre 1980/1985, a crise na produção 

de bens de capital fica mais nítida ainda, pois foi o único setor que apresentou uma taxa média 

negativa na produção (-2,96%), mesmo com recuperação na produção entre 1984 e 1985 que 

ocorreu em todas as categorias de uso. O que torna mais crítico a recessão que se abate sobre 

o setor de bens de capital é a ampliação do hiato tecnológico em relação à indústria mundial, 

devido ao adiamento ou abandono de programas de pesquisa e desenvolvimento e atraso de 

investimentos em setores de tecnologia de ponta e na modernização de indústrias tradicionais, 

fazendo com que o país ficasse em uma posição subordinada na inserção externa, com uma 

indústria concentrando sua produção em produtos com baixo valor agregado.  

A partir de 1986 a economia brasileira terá como característica principal a implantação 

de sucessivos planos econômicos de estabilização os quais não lograram quaisquer êxitos no 

sentido de estabilizar o nível de inflação. O cenário predominante era o de falta de sucesso de 

combate a inflação, acompanhado de uma política econômica de caráter restritiva, estagnação 

econômica, com incertezas quanto as negociações externas, agravamento do equilíbrio fiscal e 

as indefinições ou, na verdade, ausência de política industrial, criando assim um ambiente de 

pouca perspectiva de retomada do investimento e, por conseqüência, saída da crise que 

adentrara a economia brasileira. Os investimentos públicos continuavam em um nível muito 

baixo e o congelamento de preços gerava incertezas na geração de fundos para financiamento 

de despesas de investimentos.  

O ano de 1986 ainda apresenta resultados positivos em várias variáveis 

macroeconômicas como conseqüência da implantação do Plano Cruzado em 1985. Os 

resultados do Plano Cruzado já podiam ser notados nos indicadores da economia em 1985, 

quando o PIB apresentou uma recuperação considerável, um crescimento de 7,9%. Em 1986, 

o crescimento do PIB de 7,5% e em 1987 de 3,6%. Entretanto, em 1988 a economia tem um 

PIB negativo de -0,1%, voltando a se recuperar em 1989 com uma taxa de crescimento de 



3,2%. Esse comportamento do PIB deixa em evidência a instabilidade que passa a predominar 

na economia brasileira, tendo reflexos muito nítidos na produção industrial. 

O crescimento do PIB em 1986 com a explosão do consumo tiveram impactos 

significativos na produção industrial. Houve uma recuperação da produção industrial em 

todas as categorias, com exceção do setor de bens de consumo não duráveis. O ramo de bens 

de capital é o que apresenta a maior taxa de recuperação em 1986, com 21,89%, como atesta o 

gráfico 3. A recuperação da produção do setor de bens de capital deve ser qualificada, pois 

este setor foi o que mais sofreu com a retração da produção industrial durante a fase recessiva, 

de modo que a sua recuperação tem como base um período anterior marcado por um nível de 

produção demasiadamente baixa, sem aumento da capacidade de produção, ou seja, é um 

crescimento baseado em capacidade ociosa, sem alteração significativa no nível de 

investimento. 

 

 
   Fonte: Anuário Estatístico – IBGE 

 

Após o aumento na produção em 1985 e 1986, os indicadores industriais deixam em 

evidência a volta a um período recessivo do nível de produção, com o ramo de bens de capital 

apresentando taxas negativas em 1987 (-1,81) e em 1988 (-2,08). A recuperação da produção 

industrial em 1986, na verdade, não passou de uma mera ilusão de que a economia brasileira 

estaria passando por uma fase de recuperação e reversão de ciclo, pois os anos posteriores 

deixam em evidência a volta da retração do seu crescimento, acompanhado agora de um nível 

de instabilidade bem maior, na medida em que a produção doméstica estava relacionada com 

a necessidade do país de transferir recursos para o exterior. Pode-se observar que todos os 

setores voltam a apresentar taxas de crescimento negativas em 1989, mas com a indústria de 

bens de capital e de bens de consumo duráveis tendo taxas de produção negativas já em 1987.  

  Um fato a ser constatado é que o ramo de bens de capital continuou inconcluso e em 

uma posição subordinada na estrutura produtiva do país, com o crescimento da produção, em 

geral, tendo com setor líder bens de consumo duráveis. É importante lembrar que a queda na 

produção em todas as categorias de uso tem um impacto significativo na demanda intra e 



inter-setoriais da indústria, principalmente em relação ao ramo de bens de capital, que sofre a 

redução de economias de escala e aprendizado, afetando assim o comércio exterior de bens de 

capital da economia brasileira, que será analisado no próximo item. 

 

Parte 3: Análise Do Comércio Exterior Do Ramo De Bens De Capital 

O objetivo do II PND não era apenas o de avançar na substituição de importações nos 

ramos de bens de produção, mas também reforçar a capacidade local de criação e adaptação 

de tecnologias. Isto tinha como objetivo básico dar um upgrading na indústria nacional e 

assim obter condições mais vantajosas no comércio internacional, através das exportações de 

produtos mais sofisticados e com um maior conteúdo tecnológico, como atesta o próprio 

documento: 

Abertura de novos campos de exportação de manufaturados, com maior complexidade tecnológica, 

em complementação às exportações de indústrias tradicionais. Tais campos incluem os 

computadores de grande porte; minicomputadores de fabricação nacional; navios; automóveis, 

ônibus, caminhões; motores e outros componentes da indústria automobilística; equipamentos 

agrícolas, rodoviários e hidroelétricos; máquinas-ferramenta e instrumentos; produtos siderúrgicos, 

inclusive pela construção de usinas destinadas principalmente à produção de semi-acabados para 

exportação; equipamentos e componentes de bens de capital; relógios, aparelhos de precisão (II 

PND, p. 40, 1974). 

 

  Esta estratégia foi condicionada, pela necessidade de atender aos novos desafios 

decorrentes da situação mundial – choque do petróleo, e desaceleração do comércio 

internacional – sem tornar vulneráveis os objetivos internos. Sendo assim, dois pontos básicos 

são levantados pelo II PND em relação às exportações e importações:  

 
 Estímulos às exportações – O atual panorama exige que se confira a maior prioridade ao aumento 

das exportações brasileiras, como meio de financiar o incremento das importações e de viabilizar a 

absorção de capitais estrangeiros. Os atuais incentivos cambiais, creditícios e fiscais deverão ser 

conservados e aprimorados. 

Substituição de importações – O atual panorama econômico mundial também recomenda que o 

Brasil revigore os seus esforços de substituição de importações, particularmente no campo das 

matérias-primas básicas e dos bens de capital. As alíquotas aduaneiras deverão ser graduadas 

dentro dessa orientação, respeitados os compromissos firmados do GATT e na ALALC. Em 

particular, serão desenvolvidos os necessários estímulos creditícios e fiscais para que os bens de 

capital de produção nacional possam concorrer, em igualdade de condições, com os similares 

produzidos no exterior (II PND, p. 128-129, 1974). 

 

Com isso, os formuladores do II PND evidenciam que na área de manufaturados, o 

esforço seria de, mantendo a posição nas indústrias tradicionais, sair para campos mais 

dinâmicos - como o ramo de bens de capital -, particularmente na direção de mercado com 

demanda mais sofisticada, ou seja, países desenvolvidos. O projeto estabelecia uma meta de 

crescimento das exportações a taxas anuais um pouco superiores a 20%, e das importações a 

taxas um pouco menores, com o comércio exterior brasileiro, na altura de 1979, superando o 



nível de US$ 40 bilhões. Como as exportações de mercadorias em 1974 giravam em torno de 

US$ 8 bilhões, estabelecia-se assim uma meta para o valor das exportações de US$ 20 bilhões 

em 1979, expansão de 150% no período. Quando utilizado os valores de 1970, o projeto 

estabelecia uma expansão das exportações de 796%, sendo que em 1970 as exportações 

estavam em US$ 2,7 bilhões e em 1980 ficaria em US$ 24,2 bilhões. Para as exportações de 

manufaturados e semi-manufaturados, o crescimento era de 2045%, já que em 1970 as 

exportações desses bens eram de US$ 690 milhões e em 1980 esperava-se que chegasse a 

US$ 14.800 bilhões.   

A bibliografia mostra que o Brasil obteve um considerável avanço nas exportações de 

manufaturados durante os anos 1970
2
. Os objetivos em relação à promoção das exportações 

tinham como um dos principais ramos, o setor de bens de capital. A tabela 1 mostra que o 

setor que apresentou uma maior taxa de crescimento das exportações foi o de bens de capital, 

com uma taxa média de 30,99%. Com exceção de 1976, as exportações de bens de capital 

apresentaram uma taxa de crescimento elevada durante todo o período, sempre ficando em 

torno de 40%. Entretanto, o movimento de expansão das exportações de bens de capital em 

1979 apresenta um declínio relativo, já indicando um arrefecimento do ritmo das suas 

exportações nos próximos períodos, fato este resultado da crise mundial e da interrupção da 

política de promoção as exportações para o setor, assim como a estagnação da estrutura da 

indústria de bens de capital em decorrência da queda do investimento. 

 

Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 

Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1974 7.951 188 1.210 6.092 256

1975 8.670 249 1.365 6.390 372

1976 10.128 251 1.622 7.513 389

1977 12.120 354 2.200 8.788 547

1978 12.659 499 2.451 8.686 823

1979 15.244 538 2.787 10.491 1.193

Tabela 1 - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

Exportações TotalPeríodo

  Em US$ Milhões entre 1974-1979 

 
Fonte:Funcex 

O aumento das exportações a taxas expressivas e queda nas importações durante o 

período, teve como resultado no comércio exterior de bens de capital a redução do déficit 

comercial, mas não o seu fim, como mostra a tabela 2. 

 

Exportação Bens  de Importação Bens  de Saldo Comercial Bens 
 Capital em US$ Milhões  Capital em US$ Milhões  de Capital em US$ Milhões

1974 256 2.198 -1.942

1975 372 2.646 -2.274

1976 389 2.282 -1.893

1977 547 1.864 -1.317

1978 823 2.219 -1.396

1979 1.193 2.249 -1.056

Período

Tabela 2  - Comércio Exterior de Bens de Capital do Brasil Entre 1974 - 1979 

 
Fonte:Funcex 

                                                 
2
 Entre os principais trabalhos sobre as exportações de manufaturados para o período discutido nessa dissertação, 

ver Mota (1985), Maia (1987), Peñalver (1983) e Mazzucchelli (1977). 



 

O período de maior contração do déficit comercial do ramo foi em 1976, 1977 e 1979, 

com o ano de 1977 representando o período de maior queda. Entre 1976 e 1977, a queda no 

déficit é resultado do aumento expressivo das exportações e da queda das importações. Já em 

1979, a queda do déficit tem como origem o aumento expressivo das exportações e uma 

pequena taxa de crescimento das importações, mas que já vinha mostrando tendência de alta 

em 1978, voltando ao nível de importações em valores do início do período, 1974. É 

importante observar que em 1979, o PIB apresenta taxa de crescimento de 6,8%, com queda 

da relação FBCF/PIB, o que aponta para uma transferência da demanda por bens de capital 

para o mercado externo, em detrimento da indústria nacional. É provável que as empresas do 

setor tenham se voltado para o mercado externo na tentativa de minimizar a capacidade 

ociosa, decorrente da descontinuidade dos projetos que sofria constantes alterações, com o 

declínio das taxas de investimentos e deslocamentos de demanda do governo e das empresas 

estatais. 

Mesmo com as dificuldades encontradas pelo ramo de bens de capital para substituir 

importações e, ao mesmo tempo, expandir suas exportações, as suas taxas expressivas de 

crescimento das exportações durante 1974-1979 tiveram impacto relevante na sua 

participação no valor total das exportações, como mostra a tabela 3. 

 

Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 

Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1974 2,36 15,22 76,62 3,22

1975 2,87 15,74 73,7 4,29

1976 2,48 16,02 74,18 3,84

1977 2,92 18,15 72,51 4,51

1978 3,94 19,36 68,62 6,5

1979 3,53 18,28 68,62 7,83

Período

 Participação Percentual  1974 - 1979 

Tabela 3  - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

 
Fonte:Funcex 

 

Os indicadores apontam para uma elevação da participação das exportações de bens de 

capital no valor total, saindo de 3,22% em 1974, para 7,83% em 1979, uma expansão de 

143,17%. O ramo de bens de capital não passa a ser o principal setor nas exportações, mas 

ganha um maior espaço e fica a frente do ramo de bens de consumo duráveis, o qual teve um 

pequeno ganho de participação no valor total das exportações a partir de 1977. Confirma-se 

assim um relativo ganho do ramo de bens de capital no comércio exterior brasileiro, enquanto 

predominava uma política de estímulo às exportações e à demanda interna de máquinas e 

equipamentos, fato este que será revertido a partir de 1980 com a recessão. 

A análise em nível mais desagregado do ramo de bens de capital permite perceber que 

produtos de material de transporte obtiveram uma taxa média de crescimento de 54,37%. Em 



1979 a taxa de crescimento apresenta declínio, mas ainda em um patamar elevado de 

expansão. A classe de máquinas e aparelhos, material elétrico teve uma taxa média de 

crescimento de 39,83%, com o ano de 1974, 1975 e 1978 representando também os 

momentos de maiores expansão do setor. 

 

Descrição 1974 1975 1976 1977 1978 1979

Taxas de Crescimento

Exportações Total Geral 28,26 9,04 16,82 19,67 4,45 20,42

Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 114,65 25,62 0,49 53,13 24,16 20,95

Material de Transporte 109,81 68,43 17,84 32,42 65,52 32,20

Participação Percentual No Total das Exportações

Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 5,72 6,59 5,67 7,25 8,62 8,66

Material de Transporte 2,41 3,72 3,75 4,15 6,58 7,22

Tabela 4 - Taxas Anuais de Crescimento das Exportações e Participação Percentual, 

Segundo Classes do Ramo de Bens de Capital - 1974/1979

 
Fonte:Banco do Brasil/Cacex 

 As taxas elevadas de crescimento das exportações de material de transportes 

resultaram em uma elevação na sua participação no valor total das exportações. Em 1973, a 

sua participação era de 1,47%, chegando a 7,22% em 1979, uma expansão de 391,2% para o 

período. O gênero máquinas e aparelhos, material elétrico também tiveram aumento na sua 

participação, saindo de 3,42% em 1973, para 8,66% em 1979, crescimento de 153,1%. 

Partindo de pressupostos das novas teorias do comércio internacional, pode-se afirmar, 

portanto, que o Brasil aumenta suas exportações em produtos que apresentam ganhos de 

market-share, além da indústria intensiva em tecnologia aumentar sua participação na 

composição das exportações.  

As taxas de crescimento das exportações nesse período foram acompanhadas de 

crescimento do mercado interno, com níveis de investimento sendo mantidos em torno de 

25% como proporção do PIB - com queda acentuada após 1977 -, ampliação da capacidade 

produtiva e manutenção da política de promoção às exportações, pelo menos até a crise do II 

PND em 1977. Essas variáveis geraram um ambiente interno favorável para as taxas de 

crescimento das exportações dos produtos manufaturados, como era o objetivo do projeto: o 

crescimento da capacidade produtiva da indústria associando-se a ganho de escala de 

produção e/ou ao aumento da produtividade do trabalho que sustentavam expansão de market 

shares interna e externamente.  

Comparando a participação das classes do ramo de bens de capital na produção total 

da indústria e suas respectivas participações nas exportações, material de transporte tem uma 

participação mais elevada na produção do que nas exportações, mas chegando ao final do 

período analisado constata-se que suas participações na produção e nas exportações ficaram 

quase no mesmo nível (participação de 7,75% na produção total da indústria; e uma 



participação 7,22% nas exportações). Entre 1974 e 1979, a participação de material de 

transporte na produção ficou sempre em um nível próximo de 8%, enquanto sua participação 

no total das exportações foi de 2,42% em 1974, elevando-se para 7,22% em 1979. Verifica-se 

assim que a política industrial e de comércio exterior, propiciou um equilíbrio entre a 

participação na produção industrial e nas exportações para os itens de material de transporte, 

sendo que a sua participação nas exportações apresentou um desempenho bem mais 

acentuado. 

A participação da classe máquinas, aparelhos e material elétrico na produção total da 

indústria obteve uma pequena elevação durante o período 1974-1979, saindo de 5,0% em 

1974 para 5,11% em 1979, como demonstra os indicadores da tabela 4. Já a sua participação 

nas exportações, além de ter um peso mais relevante, apresentou um desempenho mais 

favorável ao longo do período, já que em 1974 a sua participação era de 5,72%, saltando para 

8,66% em 1979. 

Reafirmando o que já foi apresentado, ficou claro que a classe material de transporte 

apresentou maior taxa de crescimento das suas exportações, mas uma participação menor do 

que máquinas e aparelhos, e material elétrico, que mesmo tendo taxas de crescimento das 

exportações menor do que material elétrico obteve uma participação mais elevada no total das 

exportações. Deve se reconhecer que mesmo ocorrendo a substituição de importações na 

indústria de bens de capital, ainda há uma concentração das exportações do ramo em produtos 

com nível de complexidade tecnológica menor do que em relação aos produtos que compõem 

sua pauta de importações. Em linhas gerais, podemos observar através da tendência na 

composição da pauta de exportações, por natureza do produto, que a economia brasileira, 

apesar de passar pelo processo de substituição de importações na indústria de bens de capital, 

concentrava suas exportações do ramo em produtos com um nível de complexidade 

tecnológica menor do que em relação aos produtos que compõem sua pauta de importações. 

Logo, os indicadores do ramo de bens de capital permitem afirmar que houve avanço das suas 

exportações, com maior participação de produtos de média-baixa intensidade tecnológica - 

como o de veículos, partes e acessórios de veículos e bombas de gasolina – e menor 

participação de produtos de maior intensidade tecnológica e intensiva em P&D - como 

aeronaves e equipamentos de telecomunicações. 

 Mesmo com todas as restrições, de ordem interna e externa, o II PND obteve êxito em 

relação ao desenvolvimento do comércio exterior de bens de capital. Obviamente que não o 

desejado, mas o suficiente para colocar em evidência que as vantagens competitivas de uma 



nação são criadas por meio de políticas industriais, científicas e tecnológicas, assim como de 

comércio exterior, com o Estado exercendo um papel estratégico.  

 Com a crise na economia internacional no final dos anos 1970, a problemática que 

emerge é qual será o impacto no comércio exterior de bens de capital nos anos 1980, tendo 

em vista que a indústria nacional entrou numa fase de crise de produção, principalmente o 

ramo de bens de capital, em decorrência da restrição externa, como também da ausência de 

política industrial durante o período. O período de 1980 a 1985 é marcado pelo aumento da 

restrição externa da economia brasileira decorrente da segunda crise do petróleo em 1979 e, a 

seguir, retração do comércio mundial e a crise da dívida externa. É importante considerar que 

o período em consideração foi marcado pela forte recessão da economia, principalmente no 

triênio 1981-1983, com queda na taxa de investimento e na produção industrial, com o ramo 

de bens de capital sendo o setor que mais sofreu com a crise, tendo impacto relevante no seu 

nível de utilização da capacidade de produção. 

A partir da tabela 5, pode-se observar que a taxa média de crescimento das 

exportações foi de 10,20%, abaixo da taxa de crescimento da fase 1974-1979. Em 1980, as 

exportações têm uma expansão de 32,07%, a maior do período, levando em consideração que 

as exportações não apresentam nessa fase o mesmo dinamismo e vigor que foi apresentado na 

fase anterior, mesmo com a política de promover as exportações. Deve-se considerar que o 

cenário internacional também não era tão favorável nesse período. 

 

Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 

Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1980 20.132 803 3.603 13.572 1.703

1981 23.293 1.117 4.616 14.212 2.112

1982 20.175 1.045 3.825 12.241 1.535

1983 21.899 937 4.090 14.535 1.145

1984 27.005 1.039 5.849 17.093 1.140

1985 25.639 1.264 4.802 16.564 1.341

Tabela 5 - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

  Em US$ Milhões entre 1980-1985

Período Exportações Total

 
Fonte: Funcex 

O ramo de bens de capital apresentou uma taxa média de crescimento de suas 

exportações de 5,21%. Em comparação com a fase 1974-1979, as exportações de bens de 

capital apresentam um declínio de 83,2%, já que a sua taxa média de crescimento naquele 

período foi de 30,99%. Entre 1983 e 1985, as exportações de bens de capital tiveram taxas de 

crescimento negativas seguidamente, recuperando-se apenas em 1985. Essa queda de 

dinamismo das exportações de bens de capital remete a relação existente entre o seu 

dinamismo na produção e as suas exportações, já que analisando os dois períodos (1974-1979 

e 1980-19850), observou-se que o ramo de bens de capital durante a primeira fase, teve um 

desempenho relevante na produção e, simultaneamente, no seu drive exportador. Nessa 



segunda fase, o ramo de bens de capital foi o que mais sofreu com a crise, apresentando 

também o pior desempenho entre as categorias de uso. Esses indicadores permitem afirmar, 

em princípio, que a desaceleração de investimentos no período, sobretudo no ramo de bens de 

capital, rompendo com a tendência de crescimento e dinamismo que vinha ocorrendo com os 

projetos realizados pelo II PND, impactou no seu desempenho no comércio exterior.  

O aumento mais que proporcional das exportações de bens de capital em relação as 

suas importações, proporcionou uma queda acentuada do déficit na balança comercial do 

ramo, como mostra a tabela 6. 

 

Exportação Bens  de Importação Bens  de Saldo Comercial Bens 

 Capital em US$ Milhões  Capital em US$ Milhões  de Capital em US$ Milhões

1980 1.703 2.610 -907

1981 2.112 2.196 -84

1982 1.535 1.804 -269

1983 1.145 1.335 -190

1984 1.140 1.078 62

1985 1.341 1.095 246

Tabela 6 - Comércio Exterior de Bens de Capital do Brasil Entre 1980-1985

Período

 
Fonte:Funcex 

Entre 1980 e 1983, a balança comercial de bens de capital ficou deficitária, com 

oscilações em crescimento do déficit e redução. Entretanto, a partir de 1983 ocorre queda do 

déficit, com os anos 1984 e 1985 passando a apresentar superávit. Este superávit é resultado 

de uma queda relevante das importações e aumento das exportações, o que não significa 

afirmar que houve substituição de importações durante esse período, já que a economia 

passava por forte contração dos investimentos e a produção de bens de capital estava em 

declínio.  

 Um fato que não pode ser negado é que, mesmo com redução das importações 

resultante da queda do investimento na economia e decréscimo da produção industrial, em 

particular do ramo de bens de capital, o crescimento das exportações de bens de capital é 

resultante de um processo de amadurecimento pelo qual passou o setor com os projetos 

implementados pelo II PND, levando o ramo a apresentar taxas de crescimento das 

exportações inferiores ao período passado, mas ainda assim relevantes quando se leva em 

consideração a crise no comércio internacional e a estagnação da sua estrutura com a escassez 

de investimentos. 

  A queda da taxa média das exportações totais, afetando todas as categorias de uso da 

indústria, teve impactos diferenciados. A partir da tabela 7, pode-se afirmar que os bens 

intermediários continuam mantendo a liderança, com participação sempre próximo dos 60%.  

 



Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 

Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1980 3,99 17,9 67,42 8,46

1981 4,80 19,82 61,01 9,07

1982 5,18 18,96 60,67 7,61

1983 4,28 18,68 66,37 5,23

1984 3,85 21,66 63,3 4,22

1985 4,93 18,73 64,6 5,23

Período

 Participação Percentual  1980 - 1985

Tabela 7  - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

 
Fonte:Funcex 

Em 1979, a participação das exportações de bens de capital no total das exportações já 

tinha apresentado uma forte elevação, chegando a 7,83%. Esse aumento na participação tem 

uma seqüência até 1981, chegando ao patamar de 9,07%, o maior já alcançado. No entanto, a 

baixa taxa de crescimento das suas exportações durante a fase 1980/1985, resulta em queda 

em sua participação a partir de 1983, voltando a ter uma leve recuperação em 1985, quando as 

suas exportações voltam a apresentar uma pequena taxa de crescimento. Mesmo com essa 

queda na sua participação, o ramo bens de capital ainda ficou ocupando a terceira posição 

entre as categorias na participação das exportações totais, mas agora com os bens de consumo 

duráveis mantendo uma participação bem mais próxima, o que não aconteceu na fase 1974-

1979, pois as expansões das exportações de bens de capital foram mais acentuadas do que de 

bens de consumo duráveis. 

Mesmo com a queda no ritmo do comércio exterior brasileiro entre 1980-1985, 

quando comparado com o período 1974-1979, não se pode negligenciar o fato de que o 

aumento da escala de produção e a elevação da produtividade do trabalho determinados pelo 

processo de amadurecimento da indústria brasileira decorrentes dos investimentos em 

períodos anteriores, beneficiou a indústria e o comércio exterior nos anos 1980. Além desses 

benefícios herdados dos avanços no parque industrial, com a crise da economia brasileira no 

período, houve um aumento da capacidade ociosa da indústria em geral, em particular do 

ramo de bens de capital. Logo, pode-se afirmar que o crescimento da capacidade produtiva da 

indústria foi um dos fatores determinantes do desempenho exportador brasileiro, 

principalmente a partir de 1984. Outra variável relevante para o desempenho das exportações 

encontra-se nas oscilações cíclicas da demanda interna, atuando, sobretudo, no curto prazo, 

pois numa economia em que não se verifica especialização plena no comércio exterior e na 

qual os bens exportáveis são amplamente consumidos internamente, quaisquer alterações no 

nível de demanda doméstica que modifiquem a remuneração das vendas internas vis-à-vis as 

vendas externas, há de provocar, no curto prazo, impactos sobre o nível das exportações.  

Considerando a tabela 8 com as exportações de bens de capital segundo os ramos, 

acompanhando o ritmo de perda de dinamismo das exportações totais, quando comparado 

com o período 1974-1979, os produtos máquinas e aparelhos e material elétrico, apresentam 



uma taxa média de crescimento das exportações de 10,71% entre 1980-1985, bem abaixo da 

taxa média da fase anterior, 39,83%. O ramo material de transporte obteve uma taxa de 

10,07%, inferior ao nível alcançado ao período 1974-1979 que teve uma expansão média de 

54,37%. Portanto, a queda no valor total das exportações de bens de capital, é derivada dos 

dois ramos que compõem a indústria de bens de capital, deixando nítida a perda de 

dinamismo do setor no comércio exterior, fazendo com que o Brasil reduza o crescimento das 

suas exportações em produtos que apresentam ganhos de market-share.  

 

Descrição 1980 1981 1982 1983 1984 1985

Taxas de Crescimento

Exportações Total Geral 32,06 15,70 -13,39 8,55 23,32 -5,06

Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 39,92 14,33 -24,00 -3,13 28,19 8,98

Material de Transporte 37,54 37,39 -17,36 -15,50 -6,78 25,12

Participação Percentual No Total das Exportações
Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 9,17 9,06 7,95 7,10 7,38 8,47

Material de Transporte 7,52 8,93 8,52 6,63 5,01 6,61

Tabela 8 - Taxas Anuais de Crescimento das Exportações e Participação Percentual, 

Segundo Classes do Ramo de Bens de Capital - 1980/1985

 
Fonte: Banco do Brasil/Cacex 

Mesmo com a redução do ritmo de crescimento das exportações dos dois ramos 

pertencentes a indústria de bens de capital, as suas respectivas participações no total das 

exportações permaneceu em patamares similares ao período 1974-1979. A participação de 

máquinas, aparelhos e material elétrico cresce no início do período, com uma pequena queda 

entre 1982-1984, voltando a crescer em 1985, ficando em um percentual de 8,47%, próximo 

do nível alcançado em 1979 que foi de 8,66%. Material de transporte tem um aumento na 

participação na fase inicial, mas com queda substancial entre 1983-1984, recuperando-se em 

1985 para um patamar de 6,61%, abaixo da taxa de participação em 1980 (7,52%) e de 1979 

(7,22%).  

A manutenção da participação dos itens máquinas, aparelhos e material elétrico, com a 

pequena queda da participação de material de transporte, embora se constate que houve 

declínio na taxa de crescimento dos ramos no período 1980-1985, quando comparado com a 

fase 1974-1979, permite afirmar que a manutenção das suas respectivas participações no total 

das exportações, foi derivada de um processo de amadurecimento da indústria de bens de 

capital em decorrência dos investimentos realizados no ramo pelo II PND, de modo que 

mesmo com a crise da economia interna e externa, com forte queda na taxa de investimento, o 

ramo mesmo perdendo dinamismo, consegue manter uma participação no total das 

exportações entre 1980-1985, similar ao período de 1974-1979. 

Pode-se perceber que a redução do saldo comercial em 1985 dos itens máquinas e 

aparelhos, material elétrico – de maior complexidade tecnológica e mais difícil de 

internalização da sua produção, resultando assim na necessidade da sua importação – acontece 



no momento de reaquecimento da economia, aumentando a demanda por esses bens, a qual 

recai sobre as importações. Esses mesmos itens tiveram queda acentuada nas suas 

importações entre 1981-1984 (período de crise da economia interna e queda na demanda), de 

tal forma que reduz o déficit, mas voltando a apresentar aumento nas importações em 1985 e, 

conseqüentemente, redução do superávit comercial desses bens no mesmo ano, comprovando 

assim que com a forte contração dos investimentos a partir dos anos 1980, não houve 

substituição de importações desses bens no período em estudo. 

 Os indicadores mais uma vez deixam nítidas as conseqüências negativas da política 

contracionista do período para a indústria de bens de capital, já que na fase anterior havia uma 

tendência de queda nas importações de produtos de maior intensidade tecnológica e intensiva 

em P&D - como aeronaves e equipamentos de telecomunicações – e, por outro lado, aumento 

na participação das suas exportações. Havia também indícios de uma redução da participação 

das exportações de produtos de média-baixa intensidade tecnológica - como o de veículos, 

partes e acessórios de veículos e bombas de gasolina – dando lugar aos produtos de maior 

nível de elaboração. 

 Embora as participações no valor total das exportações de máquinas e aparelhos, 

material elétrico tenham permanecido quase que no mesmo nível entre 1980-1985, e material 

de transporte tenha sofrido uma pequena redução em sua participação, as taxas de crescimento 

das exportações deixam em evidência a perda de dinamismo do setor, principalmente quando 

se comparava com a fase anterior (1974-1979). Tanto a classe material de transporte, como 

também máquinas e aparelhos, e material elétrico, apresentaram taxas de crescimento 

similares, com máquinas e aparelhos, material elétrico ainda tendo uma participação no valor 

total das exportações mais elevada do que material de transporte. Entretanto, a maior 

participação da classe máquinas e aparelhos, material elétrico ainda continuou sendo 

fortemente concentrada em itens com um menor nível de complexidade tecnológica – 

caldeiras, máquinas, aparelhos e instrumentos mecânicos, fato este que responde a quarta 

indagação. 

 Portanto, pode-se afirmar que a semi-estagnação dos investimentos no período em 

análise impactou de forma relevante no drive exportador do ramo de bens de capital, 

rompendo com um ciclo de expansão que vinha ocorrendo derivados dos investimentos 

realizados pelo II PND, assim como em períodos anteriores. Na verdade, mesmo com a 

redução das taxas de crescimento das exportações de bens de capital, o seu desempenho 

exportador não foi pior porque o ramo ainda se beneficiava dos avanços logrados pelos 

projetos implementados entre 1974-1979. 



Na fase compreendida entre 1986-1989 ainda predominava na economia brasileira 

uma política econômica de caráter restritiva e ausência de política industrial, criando um 

ambiente de pouca perspectiva de retomada do investimento. Na verdade, os indicadores 

macroeconômicos, como o PIB e a produção industrial, deixavam em evidência a 

instabilidade que tinha se instalado na economia. Esse período continuou tendo a geração de 

superávits na balança comercial para transferir recursos para o exterior, deixando claro que a 

política de promoção das exportações era condicionada pelos constrangimentos conjunturais 

do balanço de pagamento. Como pode ser observado na tabela 9, os elevados saldos 

comerciais no período, principalmente entre 1987 e 1989, tem como principal fator a 

expansão das exportações do ramo de bens de capital, apresentando uma taxa média de 

crescimento de 19,11%, liderando assim o crescimento das exportações no período, mas um 

percentual não muito relevante para uma economia como a brasileira, ainda mais quando se 

observa o dinamismo do ramo na fase 1974-1979. 

 

Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 
Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1986 22.349 1.212 4.545 14.479 1.373

1987 26.224 2.082 5.078 16.346 1.766

1988 33.789 2.142 6.160 22.334 2.173

1989 34.383 2.045 5.074 23.197 2.659

Tabela 9 - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

  Em US$ Milhões entre 1986-1989

Período Exportações Total

 
Fonte:Funcex 

Essa expansão das exportações, principalmente de bens de capital, é decorrente do 

processo de amadurecimento dos investimentos realizados no setor nos anos 1970, pois na 

primeira metade dos anos 1980, a indústria de bens de capital foi a que mais sofreu com a 

queda do investimento. Logo, pode-se afirmar que a expansão das exportações foi baseada em 

nível de capacidade ociosa e não da realização de novos investimentos no setor. É preciso 

considerar também que as exportações foi o fator de sustentação do ramo de bens de capital, 

embora não tenha conseguido manter a produção de bens de capital em expansão. 

As taxas de crescimento das importações de bens de capital mais elevada do que as 

das exportações, ocasionaram um reversão de tendência no saldo comercial do ramo no início 

do período, como mostra a tabela 10. 

 

Exportação Bens  de Importação Bens  de Saldo Comercial Bens 

 Capital em US$ Milhões  Capital em US$ Milhões  de Capital em US$ Milhões

1986 1.373 1.468 -95

1987 1.766 1.985 -219

1988 2.173 1.974 199

1989 2.659 2.300 359

Tabela 10 - Comércio Exterior de Bens de Capital do Brasil Entre 1986-1989

Período

 
Fonte: Funcex 



Após haver superávits na balança comercial de bens de capital entre 1984 e 1985, os 

anos 1986 e 1987 terão déficits, em conseqüência do elevado crescimento das importações, 

enquanto as exportações não obtêm o mesmo dinamismo. Entre 1988 e 1989, as exportações 

apresentam taxas de crescimento mais elevadas do que as importações, com o ramo voltando 

a apresentar superávit na balança comercial. Mais uma vez, pode-se perceber a relação entre 

crescimento da demanda interna e o aumento das importações, pois nos períodos em que 

houve crescimento econômico, as importações tiveram taxas de crescimento mais que 

proporcional ao das exportações, gerando assim déficit no ramo. As taxas de crescimento das 

exportações de bens de capital tiveram impactos na sua participação no valor total das 

exportações, como pode ser visto na tabela 11. 

 

Bens de Consumo Bens de Consumo Bens  Bens de 

Duráveis Não-Duráveis Intermediários Capital

1986 5,42 20,34 64,79 6,14

1987 7,94 19,36 62,33 6,73

1988 6,34 18,23 66,1 6,43

1989 5,95 14,76 67,47 7,73

Período

 - Participação Percentual 1986-1989 

Tabela 11 - Composição das Exportações Brasileiras por Categoria de Uso - 

 
Fonte:Funcex 

Em 1985 a participação das exportações de bens de capital no valor total das 

exportações era de 5,23%. A partir de 1986, essa participação passa a apresentar pequeno 

crescimento, sendo que em 1989, há o maior percentual de participação, 7,73%. Entretanto, o 

setor ainda continua sendo o terceiro colocado em maior importância no drive exportador 

brasileiro. Os indicadores de participação confirmam a hipótese do amadurecimento da pauta 

exportadora brasileira no sentido de exportar mais produtos manufaturados, fato este 

observável com a redução da participação dos bens de consumo não-duráveis e aumento das 

participações de bens intermediários e bens de capital. Mas é relevante salientar, mais uma 

vez, que esse amadurecimento é fruto dos investimentos realizados no parque industrial em 

fases anteriores aos anos 1980, refletindo-se assim no comércio exterior brasileiro no período 

em análise. 

Como já assinalado, o período em análise apresenta elevada taxa de crescimento das 

exportações, principalmente a partir de 1987. O ramo de bens de capital foi o ramo que 

apresentou a maior taxa média de crescimento durante essa fase, com uma média de 

crescimento de 19,11%. A partir da tabela 12, podem-se perceber quais as classes 

apresentaram maior dinamismo. 

 



Descrição 1986 1987 1988

Taxas de Crescimento -12,83 17,34 28,85

Exportações Total Geral

Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 3,50 12,29 29,66

Material de Transporte -7,39 77,19 9,88

Participação Percentual No Total das Exportações
Máquinas e Aparelhos, Material Elétrico 10,05 9,62 9,68

Material de Transporte 7,02 10,60 9,04

Tabela 12 - Taxas Anuais de Crescimento das Exportações e Participação Percentual, 

Segundo Classes do Ramo de Bens de Capital - 1986/1988

 
Fonte: Banco do Brasil/Cacex 

Os produtos de material de transporte após apresentarem um declínio em seu 

crescimento em 1986 (-7,39) voltam a crescer obtendo uma taxa bastante elevada em 1987, 

77,19%, obtendo também crescimento em 1988 (9,88%). A taxa média de crescimento das 

exportações de material de transporte foi de 26,56%, mantendo assim a liderança no 

crescimento das exportações do ramo de bens de capital, fato que ocorreu na primeira fase 

analisada nessa dissertação (1974-1979) e na segunda fase (1980-1985) ficando com uma taxa 

de crescimento média quase similar a classe máquinas e aparelhos, material elétrico. Esta 

classe apresentou uma taxa de crescimento de 3,50% em 1986, elevando-se nos próximos 

períodos, como em 1987 (12,29%) e em 1988 (29,66%). A taxa média de crescimento de 

máquinas e aparelhos, material elétrico foi de 15,15%. Portanto, fica claro que o crescimento 

das exportações no período teve como grande contribuição a classe material de transporte. 

A contrapartida da elevada taxa média de crescimento das exportações de material de 

transporte, é o aumento da sua participação no valor total das exportações, já que ela sai de 

7,02% em 1986 para 10,60% em 1987, ficando em 9,04% em 1988. A conseqüência do menor 

dinamismo da classe máquinas e aparelhos, material elétrico em sua taxa média de 

crescimento é a redução em sua participação no valor total das exportações, sendo que em 

1986 estava em 10,05%, caindo para 9,62% em 1987, com o ano de 1988 chegando ao 

patamar de 9,68%.  

O aumento da participação de material de transporte no valor total das exportações 

chega ao final do período em um percentual quase no mesmo nível da classe máquinas e 

aparelhos, material elétrico, significando, portanto, uma perda de dinamismo das exportações 

em produtos de maior conteúdo tecnológico, já que máquinas e aparelhos e material elétrico é 

mais intensivo em tecnologia do que material de transporte. Um fato importante a ser levado 

em consideração é que essas duas classes que compõem o ramo de bens de capital reduziram 

o crescimento das suas exportações em 1986, período em que houve crescimento econômico e 

aumentando a taxa de crescimento com a redução do crescimento do PIB em 1987, apontando 

para a relação entre o dinamismo das exportações e a dinâmica cíclica da economia. 

O aumento da participação de material de transporte no valor total das exportações 

durante a fase em análise é acompanhado do aumento da sua participação no valor total da 



produção da indústria. Em 1986, a participação de material de transporte no valor total da 

produção industrial era de 11,46%, elevando-se para 14,39% em 1988. Como já visto, a sua 

participação no valor total das exportações sai de 7,02% em 1986, para 9,04% em 1988. 

Material de transporte mantém a tendência de aumento na participação no valor total das 

exportações que vinha acontecendo desde 1979 e, simultaneamente, aumentando a sua 

participação no valor total da produção total da indústria. A sua participação no valor total das 

exportações e da produção industrial sempre foi quase o mesmo percentual, sendo que entre 

1986-1988, a sua participação na produção passou a ser mais elevada do que nas exportações. 

Máquinas e aparelhos, material elétrico também aumentam sua participação no valor 

total da produção entre 1986-1988, saindo de 5,44% para 6,09% em 1989. Entretanto, o 

mesmo não ocorre com a sua participação nas exportações, já que houve uma pequena queda 

saindo de 10,05% em 1986, para 9,04% em 1988.  Essa classe mantém sua tendência de ter 

maior participação no valor total das exportações do que na produção. 

 Os indicadores apontam, portanto, para o fato de que material de transporte foi o que 

obteve maior taxa média de crescimento das exportações, com aumento na sua participação 

no valor total das exportações. Máquinas e aparelhos, material elétrico obtiveram uma taxa 

média de crescimento considerável, mas não o suficiente para manter a sua participação no 

valor total das exportações como em período anteriores. A queda da participação dessa classe, 

já aponta para uma perda de dinamismo do comércio exterior de bens de capital, levando em 

consideração que é nessa classe que se concentra produtos com maior nível de intensidade 

tecnológica.  

A confirmação da hipótese acima pode ser vista quando se analisa a pauta de 

exportação de máquinas e aparelhos, material elétrico. Há uma queda da participação dos 

produtos de maior conteúdo tecnológico e mais intensivo em P&D, como os de máquinas e 

aparelhos eletrônicos e objetos destinados a uso eletrotécnico, com aumento da participação 

de média-baixa intensidade tecnológica – caldeiras, máquinas,aparelhos e instrumentos 

mecânicos. Para material de transporte, observa-se a mesma tendência, isto é, aumento da 

participação no valor total das exportações de produtos com menor nível de complexidade 

tecnológica – veículos automóveis, tratores, velocípedes, motocicletas e outros veículos 

terrestres – e redução da participação de produtos mais intensivo em P&D, como os de 

navegação aérea, navegação marítima e fluvial. 

A política econômica adotada nos anos 1980, causando forte contração no nível de 

investimento na economia, particularmente em relação à indústria de bens de capital, rompe 

com o avanço que tinha ocorrido até o final dos anos 1970 – já que nessa fase não houve 



melhora na pauta de comércio exterior brasileiro – condicionando o país a concentrar mais 

ainda suas exportações do ramo em produtos com um nível de complexidade tecnológica 

menor, ou seja, uma maior participação de produtos de média-baixa intensidade tecnológica - 

como o de veículos, partes e acessórios de veículos e bombas de gasolina – e menor 

participação de produtos de maior intensidade tecnológica e intensiva em P&D - como 

aeronaves e equipamentos de telecomunicações.  

Ficou claro que a política contracionista, embora tenha havido aumento das 

exportações de bens de capital, foi concentrada em produtos de menor intensidade 

tecnológica, reduzindo a participação de produtos mais intensivos em P&D. O comércio 

exterior de bens de capital evolui nessa fase no sentido inverso do que ocorreu entre 1974-

1979, isto é, passa a se concentrar em produtos de média-intensidade tecnológica. Além do 

mais, a classe que passou a ter maior desempenho nessa fase foi material de transporte, com 

maior taxa de crescimento e aumento em sua participação, em detrimento da classe máquinas 

e aparelhos, material elétrico. Os gêneros com maior desempenho nas duas classes foram 

justamente os de menor intensidade tecnológica, quais sejam: caldeiras, máquinas, aparelhos e 

instrumentos mecânicos; veículos automóveis, tratores, velocípedes, motocicletas e outros 

veículos terrestres. 

Sendo assim, a limitação drive exportador do ramo reside no baixo nível de 

investimento que predominou durante esse período, proporcionando assim uma estagnação do 

setor, o qual irá operar durante todo o período com base em capacidade ociosa, levando-o a 

concentrar sua pauta exportadora em produtos de menor nível de tecnologia. Isso está 

associada à evolução do comércio exterior brasileiro em produtos com market share mais 

reduzido no comércio internacional. 

 

Conclusão 

Ao relacionar a evolução interna da indústria com o comércio exterior de bens de 

capital, a discussão elaborada neste artigo chamou a atenção para os seguintes pontos: 

a) O II PND tinha como um dos principais objetivos formar uma economia industrial 

moderna a qual estava fortemente associada  a necessidade do país  criar e adaptar tecnologia, 

executando projetos em setores de ponta, dando assim ao país a capacidade de dominar, em 

áreas bem definidas, tecnologias de alta sofisticação, embora reconhecesse que o grosso do 

esforço inovador deveria estar relacionado a adaptações de tecnologia. A idéia era dar um 

upgrading na indústria nacional e assim obter condições mais vantajosas no comércio 



internacional, através das exportações de produtos mais sofisticados e com um maior 

conteúdo tecnológico.  

b) Reconhecendo a fragilidade da forma de inserção externa do país, o II PND articula 

uma política industrial vinculada à política científica e tecnológica e de comércio exterior, 

com a clara constatação de que as vantagens competitivas logradas por uma nação não são 

herdadas e nem estáticas. Essas vantagens são criadas ao longo da história através de políticas 

industriais e de desenvolvimento tecnológico que tenham como objetivo o desenvolvimento 

do parque industrial de uma nação e, conseqüentemente, podendo se refletir no comércio 

exterior. 

c) No primeiro período analisado, 1974-1979, quando analisada a pauta de comércio 

exterior do país, observa-se que a pauta exportadora de bens de capital é concentrada em 

produtos com um nível de complexidade tecnológica menor do que em relação aos produtos 

que compõem sua pauta de importações, de modo que embora o processo de substituição 

tenha logrado avanços, ainda prevalecia no final do período uma pauta exportadora baseada 

em produtos com o grau de intensidade tecnológica menos complexa e, por outro lado, as 

importações eram mais concentradas em produtos com grau de intensidade tecnológica mais 

elevada.   

d) Portanto, os indicadores mostram que o comércio exterior brasileiro de bens de 

capital teve um significativo avanço, tanto pelo lado do crescimento das exportações, como 

pela substituição de importações, resultando em aumento dos bens de capital na participação 

total das exportações. 

e) Para a segunda fase analisada (1980-1985) os indicadores mostram que o comércio 

exterior brasileiro de bens de capital passou por um processo de arrefecimento pelo lado do 

crescimento das exportações, A queda de dinamismo no crescimento das exportações levou o 

ramo a reduzir sua participação no valor total das exportações.  

f) Na verdade, a semi-estagnação dos investimentos no período em análise impactou 

de forma relevante no drive exportador do ramo de bens de capital, rompendo com um ciclo 

de expansão que vinha ocorrendo derivados dos investimentos realizados pelo II PND, assim 

como em períodos anteriores. É importante lembrar que mesmo com a redução das taxas de 

crescimento das exportações de bens de capital durante 1980-1985, o seu desempenho 

exportador não foi pior porque o ramo ainda se beneficiava dos avanços logrados pelos 

projetos implementados entre 1974-1979. 

g) A terceira e última fase (1986-1989) mostrou que a política contracionista teve 

impactos no comércio exterior de bens de capital, pois o aumento das exportações de bens de 



capital foi concentrada em produtos de menor intensidade tecnológica, reduzindo a 

participação de produtos mais intensivos em P&D, fato que vai no sentido inverso do que 

ocorreu na primeira fase (1974-1979). 

Sendo assim, a questão apontada nesse artigo é que o crescimento das exportações 

entre 1986-1989, quando comparado com 1974-1979, apontou nitidamente a queda da 

participação dos produtos de maior conteúdo tecnológico e mais intensivo em P&D, como os 

de máquinas e aparelhos eletrônicos e objetos destinados a uso eletrotécnico, com aumento da 

participação de média-baixa intensidade tecnológica – caldeiras, máquinas, aparelhos e 

instrumentos mecânicos, colocando em evidência a perda de dinamismo do comércio exterior 

de bens de capital. 

A hipótese levantada é que o processo cumulativo de aquisição de economias de 

escala e aprendizado, que havia se ampliado na década de 1970 com a ampliação conjunta do 

mercado interno e das exportações, foi interrompido pela crise macroeconômica da década de 

1980. Com isto, o setor de bens de capital sofreu uma nítida desvantagem em relação aos 

demais ramos industriais: como eles reduziram investimentos depois da crise, a recuperação 

de sua demanda em razão de surtos de consumo interno e/ou exportações mal se traduzia em 

recuperação do setor de bens de capital. Assim, enquanto vários ramos industriais foram 

capazes de aproveitar incentivos de política econômica e a alta rentabilidade no mercado 

interno protegido, o setor de bens de capital (particularmente o ramo de máquinas e 

equipamentos) não pôde fazê-lo com o mesmo êxito. Ele sofreu tanto a queda de demanda 

oriunda dos investimentos privados, quanto particularmente a redução brusca do investimento 

das empresas estatais, sendo incapaz de compensar a perda de receita interna com aumento de 

exportações, nem apoiar o drive exportador em receitas internas. Embora esta hipótese possa 

ser objeto de mais investigação empírica, as evidências apresentadas permitem apoiar a 

conclusão de que, em vista da necessidade de apoiar a competitividade internacional do setor 

em um processo cumulativo de exploração de economias de escala e aprendizado, o 

dinamismo do mercado interno tende a ser condição e não óbice para um comércio exportador 

vibrante no setor de bens de capital.  
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